


INTRODUÇÃO

Queridos alunos,

Bem-vindos ao segundo semestre letivo de 2021!

Este catálogo serve para apresentar algumas informações relevantes para sua jornada acadêmica. 
Você encontrará nas próximas páginas informações sobre a coordenação, o corpo docente, as grades 
curriculares em vigência e as ementas das disciplinas oferecidas, além de respostas às perguntas mais frequentes 
feitas à coordenação nos últimos meses.

Esperamos que este catálogo possa lhe ajudar a acessar mais facilmente informações de seu interesse e que 
aproxime ainda mais você de nossa comunidade acadêmica.

Um ótimo estudo a todos!
 Coordenação geral da graduação em Direito.











































Disciplina: Processo Tributário e Execução Fiscal
Carga horária:  60 horas

Objetivo:
Transmitir ao aluno o conhecimento da dinâmica entre o contribuinte e a administração tributária desde a 

ação até a execução Expor as formas de questionamento administrativo das cobranças realizadas 
pela Fazenda Pública, como é formado o tribunal administrativo e como se dá a discussão sobre os tributos nas 
searas administrativa e judicial, abordando as ações declaratória, repetitória, anulatória, consignatória, o 
mandado de segurança, assim como, as defesas do contribuinte na execução 

Ementa:
A Formação da Exigibilidade do Crédito Tributário e seus efeitos. Processo Administrativo de Determinação e 
Exigência do Crédito Tributário, Consulta e Compensação. Dívida Ativa. Execução Fiscal Exceção de Pré-
executividade. Embargos à  Execução. Medida Cautelar Fiscal. Ação Anulatória.  Ação  Declaratória.  Mandado de 
Segurança, Ação Consignatória e  Repetição de Indébito. Ações Constitucionais. Coisa  Julgada  em Matéria 
Tributária. 

Disciplina: Eletiva I em EAD: 
Carga horária:  120 horas

9º PERÍODO

Disciplina: Aspectos Relevantes do Direito Financeiro e do Direito Previdenciário
Carga horária: 60 horas

Objetivo:
O curso abordará os aspectos mais relevantes do Direito Constitucional Financeiro e do Direito Previdenciário, 
notadamente, a evolução dos modelos previdenciários existentes, os regimes constitucionais previdenciários e as 
relações jurídicas de custeio e de proteção social.

Ademais a disciplina em questão atende a alteração das Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação 
em Direito (DCNs de Direito), instituídas pela Resolução CNE/CES nº 5, de 17 de dezembro de 2018, publicada no 
Diário da União (DOU), em 18 de dezembro de 2018, visando a inclusão do curso ou da área referente ao 
Direito Financeiro, por julgar temática essencial à formação jurídica, também indicando o alto impacto de 
questões referentes ao Direito Financeiro para as contas públicas, a governança pública e a efetividade das 
políticas públicas, assim como pelo fato do elevado índice nos tribunais para solução de os nacionais e 
regionais referentes à área

Ementa:

Estado, nanças públicas e atividade nanceira. Constituição Financeira. Receitas e despesas públicas. 

Seguridade Social e Previdência Social: conceito, princípios e normas constitucionais. Regimes Constitucionais 

Previdenciários (RGPS e RPPS). Previdência Social como direito social fundamental: princípios legais e 

organização. Bene do RGPS. Acidente de trabalho. Período de carência. Salário-de-benefício. Renda 

Mensal do Benefício. Prestações previdenciárias. Acumulação de benefícios. Contribuintes e contribuições sociais 

previdenciárias destinadas ao custeio da Previdência Social. 



Disciplina: Direito Digital e da Inovação

Carga horária:  60 horas

Objetivo:

Proporcionar ao aluno o conhecimento da interação das regras jurídicas e das novas tecnologias, especialmente 

as relações que tem a internet como meio de comunicação e instrumento de relações contratuais e interpessoais. 

A cada dia aumentam as relações sociais por meios eletrônicos e as repercussões interessam ao direito, que 

precisa regular e dar respostas adequadas aos problemas que vão surgindo, dentro de uma perspectiva que 

os institutos jurídicos tradicionais e fortalece o diálogo das fontes. O eixo central do curso é analisar os 

fatos sociais sob a perspectiva do cidadão, do consumidor de produtos e serviços.

O curso busca capacitar o aluno a compreender a importância deste novo ramo do direito, que abrange as 

relações pessoais e pro que, de alguma forma, usam recursos tecnológicos/eletrônicos e os seus 

impactos, em uma visão multidisciplinar.

Ademais, a referida disciplina atende ao disposto na alteração das Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de 

Graduação em Direito (DCNs de Direito), instituídas pela Resolução CNE/CES nº 5, de 17 de dezembro de 2018, 

publicada no Diário da União (DOU), em 18 de dezembro de 2018, no sentido de fortalecer os esforços 

referentes ao letramento digital e práticas de comunicação e informação, que expressam as tecnologias 

educacionais.

Ementa:

Fundamentos do Direito Digital – Privacidade e Proteção de Dados Pessoais (LGPD) – Crimes Digitais – Comércio 

Eletrônico – Responsabilidade Civil no Direito Digital – Smart Contracts – Internet das Coisas (IoT) – Direito e as 

Novas Tecnologias – Responsabilidade Civil e Redes Sociais – Inteligência Ar – Machine Learning – 

Economia do Compartilhamento – Aplicativos e obrigações contratuais – Marco Civil da Internet – Aspectos 

jurídicos da publicidade na internet – Telemedicina, Prontuários Eletrônicos e proteção de dados sensíveis – 

Discriminação Algorítimica nos Seguros – Direito ao Esquecimento na Internet – Reputação Digital – Liberdade de 

Expressão e Internet – Práticas Comerciais Abusivas e Proteção do Consumidor – Responsabilidade Civil do 

administrador de grupo de Whatsapp – Plataformas Digitais de Solução de Con itos/ODRs – Fintechs, 

criptomoedas e bens digitais – Herança digital

Disciplina: Direito Sucessório
Carga horária:  60 horas

Objetivo:
Dar ao estudante as bases do nosso direito privado, em especial o tema relacionado ao direito sucessório, 
preparando-o para o conhecimento da norma civil, sua aplicabilidade, sua integração ao ordenamento e 
aspectos de sua interpretação.

Ementa:
Direito das Sucessões. Sucessão em geral. Sucessão legítima. Sucessão testamentária. Inventário e partilha.



Disciplina: Prática Jurídica em Direito Civil e Processo Civil
Carga horária:  105 horas

Objetivo:
dotar os alunos de experiências práticas na área cível em geral, com ênfase no Direito do Consumidor, Locações e 
da Saúde; através da elaboração efetiva de peças processuais de casos reais e simulados o aluno desenvolve na 
prática os conhecimentos teóricos que recebe. despertar no discente a compreensão ampla do sistema de justiça 
e da realidade processual, dando-lhe também a oportunidade de trabalhar com temas recorrentes nos concursos 
públicos e exame da Ordem dos Advogados do Brasil e do ENADE.

Ementa:
Tutela Provisória. Inicial. Contestação, Reconvenção e Pedido Contraposto. Defesa. Sentença.

Disciplina Eletiva II em EAD: 
Carga horária: 120 horas

Disciplina: Formas Adequadas de Solução de C os
Carga horária:  60 horas

Objetivo:
Compreender, de forma crítica, as principais formas extrajudiciais de solução de os possíveis no sistema 
jurídico pátrio quais sejam: conciliação, negociação, mediação e arbitragem. A disciplina basear-se-á na 
doutrina, jurisprudência e regulamentos dos provedores de serviços de soluções de con itos nacionais e 
internacionais.

Ementa:
Evolução histórica dos meios de solução de os. Tribunal Multiportas. Meios consensuais e adjudicatórios. 
Principais ferramentas. Princípios da Negociação, conciliação, mediação e arbitragem. Conceito e 
características. P da conciliação no direito brasileiro. O Código de Processo Civil. A mediação e a Lei n° 
13.140/15. Mediação judicial e extrajudicial. Mediação entre particulares e envolvendo a Administração Pública.. 
Mediação de direitos disponíveis e indisponíveis. Mediação de direitos individuais e coletivos. A arbitragem e a Lei 
n° 9.307/96, com as alterações introduzidas pela Lei n° 13.129/15. Arbitragem entre particulares. Arbitragem 
envolvendo a Administração Pública. Espécies de convenção de arbitragem. Procedimento arbitral. 
Regulamentos de arbitragem das principais Câmaras Nacionais e Internacionais. Liquidação e execução de 
sentença arbitral. Homologação de sentença arbitral estrangeira. Arbitragem Internacional. Online Dispute 
Resolution (ODR).

Disciplina: Metodologia Aplicada ao Trabalho de Conclusão de Curso
Carga horária: 135 horas

Objetivo:
Possibilitar a discussão e a análise de questões relativas à do método nas ciências sociais; situar a 
prática da pesquisa em um quadro teórico abrangente; oferecer informações essenciais sobre as características 
de uma monogr de graduação, sobre as principais técnicas de pesquisa e sobre a elaboração de um projeto de 
monogr no curso de Direito.

Ementa:
O conhecimento e suas formas. Os diferentes tipos de trabalhos monogr O projeto de pesquisa. Os métodos 
e técnicas de investigação das ciências sociais. A pesquisa quantitativa e a pesquisa qualitativa. As normas 
técnicas para formatação de trabalhos monogr



Disciplina: Prática Jurídica em Direito de Família
Carga horária:  105 horas

Objetivo:
Preparar o aluno do curso de Direito para a aplicação dos conhecimentos recebidos na área do Direito das 
Famílias e das Sucessões, alinhando a teoria com a prática, apresentando ao aluno, os temas e as ferramentas 
necessárias para a elaboração de teses e petições.

Ementa:
Direito de Família: Da solução consensual dos os. Divórcio. Anulação de casamento: Possibilidade. União 
estável. Partilha de bens. Alimentos. Direito de Convivência: Modalidades de Guarda. Procedimento das ações de 
guarda. Adoção. Destituição do Poder Familiar. Tutela. Interdição. Direito sucessório.

Disciplina Eletiva III Em EAD: 
Carga horária:  120 horas

10º PERÍODO

Disciplina: Juizados e Tópicos Especiais das Relações de Consumo
Carga horária: 60 horas

Objetivo:
Compreender, de forma crítica, a doutrina e a prática do Macrossistema dos Juizados Especiais Cíveis e de seu 
Procedimento Sumaríssimo, bem como os principais aspectos de Direito Material e Processual existentes no 
Código de Proteção e Defesa do Consumidor e aplicáveis às causas cíveis de menor complexidade,  
proporcionando um diálogo de fontes, a Lei 9.099/95 e a Lei nº 8.078/90, levando-se em consideração o raciocínio 
lógico, sistemático, jurídico e, principalmente, crítico das normas processuais e materiais, bem como da doutrina e 
jurisprudência.

Ementa:
Formação, Suspensão e Extinção do Processo. Fases do Procedimento Comum. Fase Postulatória: Petição Inicial; 
Citação e Integração da relação processual; Audiência de Conciliação e/ou Mediação. Resposta: Contestação; 
espécies de defesas; Reconvenção; Providências Preliminares, Saneamento e Julgamento Conforme o Estado do 
Processo; Fase Probatória: Teoria Geral da Prova; Provas em Espécie; Audiência de Instrução e Julgamento; Fase 
Decisória: Sentença e Coisa Julgada. 

Disciplina: Tutela Coletiva de Direitos e Meio Ambiente Sustentável
Carga horária: 60 horas

Objetivo:
O curso tem por objetivo apresentar as singularidades dos Direitos Transindividuais, bem como de seus 
instrumentos jurídicos de efetivação e tutela, com ênfase na tutela jurídica ambiental. Possibilitar o 
reconhecimento do Direito Ambiental como disciplina autônoma – com princípios e regras próprias – e 
multidisciplinar e dar ao aluno a compreensão da tutela desse direito metaindividual em seus vários aspectos - 
materiais e processuais -, evidenciando a proteção no âmbito internacional, constitucional e infraconstitucional 
pertinente.

Ementa:
Evolução do Estado de Direito e Direitos Fundamentais. Direitos Transindividuais (difusos, coletivos, individuais 
homogêneos). Análise da crise ambiental no século XXI. Surgimento do Direito Ambiental no âmbito internacional e 
no ordenamento jurídico brasileiro. Conceitos de Direito Ambiental. Meio Ambiente na Constituição de 1988. 
Princípios ambientais. Competências constitucionais em matéria ambiental. Responsabilidade civil, 
administrativa e penal ambiental. Instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente. A tutela processual 
coletiva ambiental.








